PARECER Nº    967    , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 20, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dá nova redação ao parágrafo único do artigo 8º da Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto dispõe sobre matéria de natureza legislativa, relacionada com a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, cuja competência é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XIV, da Constituição da República.

Também não observamos qualquer contrariedade entre o projeto de lei em exame e as normas gerais estabelecidas na Lei federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que cuida do apoio às pessoas com deficiência e sua integração social, cria a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 20, de 2010.

É o nosso parecer.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 5-5-2010
a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Baleia Rossi – João Barbosa – Vanderlei Siraque – Edson Giriboni – Maria Lúcia Amary  - Antonio Salim Curiati
